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Como melar uma 
eleição democrática

A urna eletrônica é o maior avanço já realizado no Brasil para 
assegurar que nosso Estado de direito democrático seja realmen-
te uma democracia de massas, segundo o princípio “cada cidadão 
um voto”, que caracteriza as eleições majoritárias no Brasil — prin-
cipalmente as eleições para o Executivo, nos três níveis de fede-
ração. Só para ilustrar, esse princípio foi a principal reivindicação 
da luta contra o apartheid na África do Sul, em que pese a bandei-
ra “Libertem Mandela”, o grande pai da democracia sul-africana.

As eleições proporcionais, embora tenham o mesmo prin-
cípio, não garantem uma representação exatamente propor-
cional ao número de eleitores de cada unidade da federação, 
porque São Paulo elege menos deputados do que seria a pro-
porção de seu colégio eleitoral, e alguns estados com menos 
eleitores são sobrerepresentados, como Roraima, por exemplo.

Com a urna eletrônica, acabaram-se as fraudes eleitorais na 
contagem e na apuração dos votos, que eram muito frequen-
tes quando o voto era impresso e apurados manualmente, in-
clusive durante o regime militar, e mesmo após a redemocra-
tização. Em parte, o aperfeiçoamento do sistema decorreu da 
tentativa de fraude das eleições para o governo do Rio de Ja-
neiro, em 1982, quando foi eleito o governador Leonel Brizola, 
numa operação tabajara realizada pelos órgãos de inteligência 
do governo do presidente João Batista Figueiredo.

Um sistema informatizado de apuração dos votos, feito pela 
empresa Proconsult, associada a antigos colaboradores do regime 
militar, transferia votos nulos e brancos para o candidato gover-
nista. Os indícios de que os resultados seriam fraudados surgiram 
da apuração paralela contratada pelo PDT à empresa Sysin Siste-
mas e Serviços de Informática, que divergiam completamente do 
resultado oficial. Outra fonte que obtinha resultados diferentes 
dos oficiais foi a Rádio Jornal do Brasil. A tentativa de fraude é ana-
lisada no documentário britânico Beyond Citizen Kane de 1993.

Com a adoção da urna eletrônica, porém, se tornou impos-
sível alterar o resultado da votação na apuração e na computa-
ção dos votos, porque 
cada urna é um com-
partimento estanque, 
não conectado em re-
de, que registra, apura 
e emite o boletim de 
votação de cada seção 
eleitoral. Esses resul-
tados, posteriormente, 
são transmitidos para 
os tribunais eleitorais e 
somados, num proces-
so que possibilita a ob-
tenção do resultado da 
eleição no mesmo dia.

Além disso, torna 
possível uma opera-
ção reversa de rastrea-
mento, para conferir o 
resultado urna por ur-
na, caso isso seja ne-
cessário. A inviolabi-
lidade da urna eletrô-
nica, porém, precisa 
ser atualizada a cada 
eleição, para impedir 
que sejam hackeadas.

Suspeitas fantasiosas
Desde quando tomou posse, o presidente Jair Bolsonaro 

(PL) levanta suspeitas sobre as urnas eletrônicas. Afirma que 
venceu as eleições de 2018 no primeiro turno, o que é fanta-
sioso, sem qualquer base nos fatos. Chegou a promover uma 
tentativa de restabelecimento do voto impresso, que foi rejei-
tada pelo Congresso. Com a aproximação das eleições desde 
ano, nas quais concorrerá à reeleição, o presidente da Repúbli-
ca intensificou seus ataques ao processo eleitoral, levantando 
suspeitas sobre as urnas eletrônicas e, até mesmo, em relação à 
idoneidade dos ministros do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

Para neutralizar esses ataques, o então presidente do TSE, 
ministro Luís Roberto Barroso, decidiu ampliar o colégio de es-
pecialistas encarregado de testar a segurança das urnas e, para 
isso, também convidou um representante das Forças Armadas, 
que têm uma unidade de defesa cibernética a cargo do Exérci-
to. O que era para ser uma colaboração específica, entretanto, 
passou a ser tratado por Bolsonaro como uma espécie de tu-
tela militar sobre processo eleitoral, o que é inconstitucional.

Mais de 80 questionamentos foram feitos pelo general He-
ber Garcia Portella, encarregado de representar as Forças Ar-
madas nesse processo, que agora estão servindo de pretexto 
para desacreditar o processo, em lives e declarações do pre-
sidente da República. Ontem, o presidente do TSE, ministro 
Edson Fachin, encaminhou aos integrantes da Comissão de 
Transparência das Eleições (CTE) um ofício com as respostas 
técnicas da Corte às opiniões e recomendações expostas pelo 
Ministério da Defesa, em 22 de março deste ano.

As respostas tratam de novos questionamentos sobre a con-
fiança do teste de integridade; o processo de amostragem alea-
tório para seleção de urnas que compõem o teste de integri-
dade; a totalização com redundância pelos TREs; fiscalização 
e auditoria; a inclusão de urnas modelo UE2020 no teste pú-
blico; os procedimentos normativos para a hipótese de veri-
ficação de irregularidade em teste de integridade; e as suges-
tões para uma possível duplicidade entre abstenção e voto.

Com esses esclarecimentos, o TSE deixou claro que a res-
ponsabilidade integral pela realização e lisura do pleito é da 
Justiça Eleitoral.

COM A APROXIMAÇÃO 
DAS ELEIÇÕES 
DESTE ANO, NAS 
QUAIS CONCORRERÁ 
À REELEIÇÃO, 
O PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 
INTENSIFICOU 
SEUS ATAQUES AO 
PROCESSO ELEITORAL, 
LEVANTANDO 
SUSPEITAS SOBRE AS 
URNAS ELETRÔNICAS 
E ATÉ MESMO EM 
RELAÇÃO AO TSE

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
Assembleia Legislativa 
de Alagoas marcou pa-
ra o próximo domingo a 
eleição indireta que defi-

ne quem governará o estado até 
o fim do ano. O edital de convo-
cação do pleito foi enviado para 
a edição on-line do Diário Ofi-
cial do estado, na noite de on-
tem, pelo presidente da Casa, de-
putado estadual Marcelo Victor 
(MDB), horas depois de o minis-
tro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Gilmar Mendes determi-
nar ao legislativo alagoano que 
refizesse o documento com al-
terações. Desde a desincompa-
tibilização do governador Renan 
Filho (MDB-AL), em abril, o es-
tado vem sendo comandado pelo 
presidente do Tribunal de Justiça, 
desembargador Klever Loureiro.

De acordo com o edital de 
convocação, ao qual o Correio 
teve acesso antes da publicação 
no DO do estado, quem quiser se 
candidatar ao mandato-tampão 
tem 72 horas — contadas a par-
tir das 8h de hoje — para inscre-
ver a chapa, que deverá conter, 
também, o nome do candidato 
a vice-governador, como deter-
minou Gilmar (diferentemente 
da regra original, que previa elei-
ções separadas para os dois car-
gos). Além disso, os candidatos 
precisam estar filiados a partidos 
políticos, mas não há necessida-
de de ratificação das chapas em 
convenção das legendas. Os pos-
tulantes, porém, estão sujeitos às 
restrições da Lei da Ficha Limpa.

Após esse período, abre-se 
imediatamente um prazo de 48 
horas para impugnações, que se-
rão julgadas pela Mesa Direto-
ra da assembleia no próprio do-
mingo, antes da eleição. A elei-
ção ocorrerá “mediante voto no-
minal e aberto” dos deputados, 
de acordo com o edital. A vota-
ção está marcada para começar 
às 13h. Qualquer cidadão ala-
goano pode participar do plei-
to, desde que atenda às normas 
fixadas pelo edital.

ELEIÇÕES
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Alagoas escolhe novo 
governador no domingo

Para Marcelo Victor, o fim do 
impasse no estado “não é moti-
vo para comemorar”, pois mar-
ca o fim de uma “situação vexa-
tória” patrocinada não pela Jus-
tiça, mas por forças políticas de 
Alagoas que tentaram inviabili-
zar a eleição. Ele elogiou a pos-
tura de Gilmar Mendes e disse 
que as adaptações do edital de 
convocação foram feitas imedia-
tamente após a procuradoria da 
Casa tomar conhecimento das 

determinações do ministro.
Gilmar Mendes decidiu, ain-

da, encaminhar a decisão para 
o plenário virtual do STF, de for-
ma que todos os integrantes da 
Corte possam analisar o caso. 
“A questão constitucional alusi-
va à dupla vacância é sensível, 
com repercussões práticas pro-
fundas no funcionamento coti-
diano da máquina estatal”, sa-
lientou na decisão.

Disputa de caciques

Renan Filho deixou o gover-
no do estado no fim do prazo 
eleitoral de desincompatibili-
zação, em abril. Como o vice-
governador eleito em 2018, Lu-
ciano Barbosa (MDB), renun-
ciou ao posto dois anos depois 
para disputar — e vencer — a 
eleição para prefeito de Arapira-
ca, e Marcelo Victor decidiu não 
assumir o governo para evitar a 

inelegibilidade para outros car-
gos, o comando do estado ficou 
com o presidente do TJ-AL.

De acordo com a Constituição, 
se o vice-governador e o presi-
dente do Legislativo estadual não 
puderem assumir o Executivo em 
decorrência da ausência do titu-
lar, o presidente do TJ deve ocu-
pá-lo e convocar eleições indire-
tas para escolher o novo gover-
nante. A eleição estava marcada 
para 2 de maio, mas uma decisão 
do presidente do STF, Luiz Fux, 
suspendeu o processo com base 
em recurso impetrado pelo PSB.

Por trás do impasse está a dis-
puta entre dois caciques da polí-
tica nacional: de um lado, o gru-
po do ex-governador, que tem 
no pai, senador Renan Calhei-
ros (MDB-AL), o principal líder; 
do outro, o presidente da Câma-
ra dos Deputados, Arthur Lira 
(PP-AL), inimigo político dos Ca-
lheiros em Alagoas.

Por pleito indireto, deputados estaduais decidem quem fica à frente do Executivo 
até o final do atual mandato. Estado vem sendo comandado pelo presidente do TJ

Para Marcelo Victor, o fim do impasse no estado não é razão para comemoração: “Situação vexatória”

O recuo do presidente Jair Bol-
sonaro (PL) sobre o reajuste e a 
reestruturação das carreiras da 
Polícia Federal fez com que a ca-
tegoria iniciasse uma série de 
mobilizações em todo o país. Por 
causa da pressão das demais ca-
tegorias do serviço público fe-
deral, o governo anunciou um 
reajuste linear de 5%, mas não 
retomou as conversas com po-
liciais federais — uma das bases 
eleitorais de Bolsonaro — sobre 
a promessa feita em 2021. Para o 
Orçamento de 2022, foi aprova-
do R$ 1,7 bilhão para a realização 
da reestruturação das carreiras 
da segurança pública.

Em assembleia, diferentes ca-
tegorias da PF fecharam novas 
datas para as paralisações. A Fe-
deração Nacional dos Policiais 
Federais (Fenapef) definiu três 
manifestações: na quinta-feira — 
em todos os estados — e no dia 
19. Também está marcada para 
1º de junho uma marcha em Bra-
sília que contará com a presença 
de integrantes da Polícia Rodo-
viária Federal (PRF).

Segundo Marcus Firme, pre-
sidente da Fenapef, os protestos 
podem se intensificar. “A depen-
der do ambiente político, pode-
mos convocar assembleia e defi-
nir algo mais incisivo”, disse.

Já a Associação dos Delegados 
de Polícia Federal (ADPF) confir-
mou que foram aprovadas parali-
sações parciais e mobilizações. O 

clima é de indignação, pois os de-
legados entendem que estão sen-
do desvalorizados. Em nota en-
viada na semana passada, defini-
ram como “vergonhoso” o estado 
ao qual “estão submetidos os poli-
ciais”, apesar de Bolsonaro ter sido 
eleito com a segurança pública co-
mo uma das principais bandeiras.

“A categoria teve significa-
tivas perdas como: desamparo 
a família do policial morto em 
serviço; redução real do salá-
rio, ante o aumento da alíquota 
da contribuição previdenciária; 
trabalho em regime de sobreavi-
so não remunerado ou compen-
sado; diárias cujos valores não 

pagam todos os gastos do poli-
cial com hospedagem, alimenta-
ção e transporte durante a mis-
são, tendo o servidor que custear 
o restante com o próprio salário”, 
diz nota da ADPF.

Auditores fiscais

Enquanto as categorias da se-
gurança avaliam os sinais emi-
tidos pelo Palácio do Planalto e 
pela equipe econômica, os ser-
vidores das demais carreiras do 
funcionalismo seguem de braços 
cruzados. No caso dos auditores 
fiscais da Receita Federal, repre-
sentados pelo Sindifisco Nacio-
nal, as demandas vão além do 
reajuste salarial.

Segundo o sindicato, a mobili-
zação da categoria ocorre por três 
questões. “O baixo orçamento da 
Receita Federal, a falta de concur-
sos públicos, que não ocorrem há 
mais de oito anos, e a regulamen-
tação da Lei 13.464/2017, que tra-
ta do bônus da categoria e outras 
disposições”, informou em nota.

Já os servidores do Banco 
Central, representados pelo Si-
nal, retomaram a greve na sema-
na passada e contam com a ade-
são de mais de 50% do quadro 
funcional. As demandas apresen-
tadas pela categoria são a repo-
sição da inflação de 27% nos sa-
lários, além da reestruturação da 
carreira de técnico e de analistas 
do BC. O sindicato informou ao 
Correio que o governo ignorou a 
realização de reuniões para ten-
tar solucionar o impasse.

A depender do ambiente político, podemos 
convocar assembleia e definir algo mais incisivo”

Marcus Firme, 

presidente da Federação Nacional dos Policiais Federais (Fenapf)
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Categorias se mobilizam por reajuste
FUNCIONALISMO

Agentes federais têm duas manifestações marcadas para este mês
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72h
é o prazo para a  

inscrição da chapa que 
concluirá o mandato que 
era de Renan Filho, que  
se desincompatibilizou  

em abril


